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RESUMO 

 

Esse trabalho descreve a percepção de satisfação ou insatisfação dos usuários com deficiência 

motora em relação aos serviços ofertados pela Rede de Atenção à Saúde no município de 

Taperoá-PB, para o controle da Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS). Trata-se de um estudo 

descritivo com abordagem qualitativa que ocorreu no período de junho a agosto, realizado nas 

UBS do município. A população do estudo foi compreendida por todos os usuários do SUS 

com deficiência motora associado à HAS que estão vinculados aos atendimentos das UBS. O 

estudo atendeu a todos os procedimentos éticos recomendados pela Resolução Nº 466, de 12 de 

dezembro de 2012, emitida pelo Conselho Nacional de Saúde. Ao investigar sobre a assistência 

prestada às Pessoas com Deficiência na Rede de Atenção Primária em Saúde do município de 

Taperoá-PB, através da percepção dos usuários, pode-se observar resultados que salientam a 

importância da implantação de investimentos, por parte dos gestores locais, com a finalidade 

de reduzir as vulnerabilidades ainda existentes no serviço de saúde enfrentadas pelas pessoas 

com deficiência física. Que este estudo sirva de subsídio para os gestores e equipes de saúde 

para que possam nortear a assistência a esses pacientes, no âmbito da atenção primária, 

priorizando o cuidado holístico no intuito de resolver as dificuldades individuais e coletivas dos 

pacientes e que possa garantir a efetividade na terapêutica da HAS. 
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ABSTRACT 

 

This work describes the perception of satisfaction or dissatisfaction of users with physical 

disabilities in relation to the services offered by the Health Care Network in the city of Taperoá-

PB, for the control of Systemic Arterial Hypertension (SAH). This is a descriptive study with a 

qualitative approach that occurred in the period from June to August, conducted in the UBS of 

the municipality. The sample consisted of all SUS users with motor disabilities associated with 

SAH who are linked to UBS care. The study complied with all ethical procedures recommended 

by Resolution N. 466 of December 12, 2012, issued by the National Health Council. When 

investigating the care provided to People with Disabilities in the Primary Health Care Network 

in the city of Taperoá-PB, through the users' perception, one can observe results that highlight 

the importance of the implementation of investments by local managers, in order to reduce the 

vulnerabilities that still exist in the health service faced by people with physical disabilities. 

May this study serve as a subsidy for managers and health teams so that they can guide the care 

to these patients, in the under of primary care, prioritizing holistic care in order to solve 

individual difficulties patients and that can ensure the effectiveness in SAH therapy. 

 

Keywords: Hypertension. Primary Health Care. People with Disabilities. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

As Doenças Crônicas não Transmissíveis (DCNTs) configuram-se como uma epidemia 

global, em virtude das elevadas taxas de prevalência em todo o mundo. Dentre as DCNTs de 

maior impacto, destaca-se a Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS), por representar um 

importante fator de risco para complicações cerebrovasculares e cardiovasculares fatais e não 

fatais. Esta se configura como um problema de Saúde Pública, tendo em vista os elevados custos 

com o seu tratamento e por apresentar alta taxa de morbimortalidade (PERALTA 2018).  

A HAS está relacionada a fatores intrínsecos, como sexo, idade, raça e fatores 

extrínsecos, a saber: sobrepeso, obesidade, estresse, tabagismo e dieta. Outros fatores de riscos 

associados estão: à predisposição genética e a dislipidemia (NILSON, 2018; PEDROSA, 2017, 

GIROTO, 2009). 

Estima que cerca de 600 milhões de pessoas tenham HAS, com o aumento global de 

60% dos casos até 2025, além de aproximadamente 7,1 milhões de mortes anualmente.  Em um 

inquérito telefônico nacional, a prevalência de HAS no Brasil para o ano de 2011 foi de 24,8%. 

Por sua vez, a Pesquisa Nacional de Saúde encontrou prevalência de 21,4%, elevando-se de 

acordo com o aumento da idade, baixa escolaridade, indivíduos do sexo feminino e nas pessoas 

de raça negra (WORD, 2011; VIGITEL, 2014; MOREIRA, 2013; BRASIL, 2015a).  

O tratamento ou o controle da HAS envolve fatores relacionados ao estilo de vida, 

quando se adotam hábitos saudáveis, tais como: realização de atividades físicas, combate e 

abandono do tabagismo, controle do consumo do álcool, regularização de alimentação saudável 

e quando necessário, o uso regular de medicamentos anti-hipertensivos. Portanto, é essencial o 

estabelecimento de um tratamento adequado e contínuo, para que o indivíduo possa manter os 

níveis pressóricos em valores ideais, mantendo assim o controle da doença (BAKKE, 2016; 

MOTTER, 2013). 

No estudo realizado pelo autor Reis (2014), é destacado que a população em geral 

enfrenta diversas dificuldades no tratamento para HAS, em virtude da insuficiência ou falta de 

instrução quanto à terapia medicamentosa por parte dos profissionais nos serviços de saúde e a 

falta da colaboração do indivíduo para modificar seu estilo de vida.  

Segundo Bakke (2016), para realizar o tratamento médico e acompanhamento de 

Enfermagem para o controle da HAS, é essencial o envolvimento do indivíduo ao tratamento, 

a colaboração na terapia junto à equipe de saúde, a fim de permitir uma assistência qualificada 

e promover vínculo do paciente e profissional no controle da HAS.  
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Sabendo que a HAS atinge a população independente de sexo, etnias e grupos, vale 

destacar que as pessoas com deficiência (PCD) pertencem a um grupo de maior vulnerabilidade 

diante a esta morbidade, decorrente principalmente das falhas nas esferas públicas e privadas 

ocorrendo à descontinuidade na assistência prestada a esse público citado (SOUZA, 2012). 

É importante compreender que a deficiência é definida como perda ou deformidade de 

uma estrutura ou função fisiológica, psicológica ou anatômica, acarretando impedimento ou 

redução da capacidade funcional que leva as pessoas apresentar déficits nas habilidades, 

dificuldades na realização de atividades diárias e o autocuidado (BRASIL, 2015b). 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), cerca de um bilhão ou 15% 

da população mundial apresenta alguma alteração no seguimento do corpo, sendo elas de 

caráter: auditivo, visual, motor e mental (GENEBRA, 2018). 

É discutido em um estudo (WHO, 2011), que as PCD apresentam maior número de risco 

de desenvolver comorbidades e doenças crônicas, do que pessoas não deficientes, além desses 

procurarem mais os serviços de atendimento ambulatório e de internações, com maior 

incidência de relatos de não receberem os cuidados e promoção à saúde de forma equânime, 

destacando - se assim o enfrentamento de diversas dificuldades atitudinais e arquitetônicas no 

acesso aos serviços de saúde (FRANÇA, 2010). 

As PCD enfrentam dificuldades no serviço de saúde por diversas falhas, seja pela 

inexistência de banheiros adaptados para cadeirantes, a falta de barras de apoio e corrimões, a 

falta de rampas, salas de espera inadequadas às necessidades de saúde das pessoas com 

deficiência ou até mesmo pelos equipamentos médicos que não são adequados para essas 

pessoas, impedindo uma qualidade resolutiva do serviço ofertado (ALBUQUERQUE, 2014; 

SIQUEIRA, 2009; MARTINS, 2016). 

Em outros estudos são destacados as dificuldades enfrentadas por PCD por parte da 

atuação dos profissionais de saúde, onde é referido o despreparados desses profissionais, 

gerando a desqualificação profissional para assistência a esse público e um cuidado 

fragmentado e biologista, resultando-se em desafios para realização de práticas de saúde de 

forma efetiva (FRANÇA, 2012; TEDESCO, 2013). 

Essas pessoas encontram – se fragilizadas em detrimento das dificuldades deparadas nas 

situações da vida diária, fato este que se dar muita das vezes pelo o desconhecimento dos seus 

direitos, onde é de suma importância destacar que a Política Nacional de Saúde da Pessoa com 

Deficiência, estabelecida pela Portaria do Ministério da Saúde, MS nº 1.060, de 5 de junho de 

2002, surge com o objetivo de erradicar a desigualdade na assistência à saúde para este grupo 

da população brasileira e apresenta como diretrizes: atenção integral a saúde, prevenção de 
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deficiências, promoção da qualidade de vida, capacitação de recursos humanos, organização e 

funcionamento dos serviços, permitindo um melhor acesso para as pessoas com deficiência aos 

serviços de saúde e proporcionando melhor qualidade de vida (BRASIL, 2010a).  

No Brasil, a Atenção Primária à Saúde (APS), com destaque na atuação das Unidades 

Básica de Saúde (UBS) no controle da HAS, tem o objetivo de avaliar a população em suas 

particularidades, realizando ações no âmbito individual e coletivo, com ênfase na promoção e 

prevenção de saúde, diagnóstico clínico de agravos, realização do tratamento, reabilitação e 

manutenção da saúde, buscando reduzir danos e sofrimento, melhorando o prognóstico e a 

qualidade de vida de pessoas com hipertensão (BRASIL, 2017; COTTA, 2009).  

Apesar da ampliação de cobertura da APS observada nos últimos anos em âmbito 

nacional, ainda são muitos os fatores que dificultam a entrada e a permanência das pessoas com 

deficiência no sistema de saúde, o que restringe o direito da assistência universal 

constitucionalmente garantido por lei (ALBUQUERQUE, 2014; MARTINS, 2016).  

  Em âmbito da saúde pública, é observado em estudos que a assistência prestada a essa 

população ainda apresenta características e pontos de fragilidades, desarticulação do serviço e 

descontinuidade de ações, inserindo-se marginalmente no sistema de saúde (GIRONDI, 2011). 

A inclusão de forma satisfatória das PCD exige organização e apoio das instituições e 

os meios públicos e privados para as diferentes necessidades existentes de forma individual e 

única dessas pessoas (PAGLIUCA, 2012). 

No estudo de Frota (2014), é destacado pelo autor a necessidade da atuação das UBS e 

dos profissionais de saúde na supervisão contínua e no cuidado das pessoas com HAS, por se 

tratar de uma doença de curso assintomático que, na maioria das vezes, requer novas adaptações 

quanto aos hábitos de vida e melhores condições da oferta do tratamento. 

Assim, a padronização dos serviços de saúde ofertados pela APS, exige avaliação e 

supervisão, sendo essencial que se faça pesquisa de satisfação do usuário (PAES, 2014). Nesta 

perspectiva, estudo realizado por Starfield (2002), que desenvolveu um instrumento 

denominado Primary Care Assessment Tool (PCATool) contendo 8 dimensões, teve o objetivo 

de medir a qualidade de atributos específicos e a qualidade global do processo de APS em países 

industrializados, a partir da perspectiva do profissional de saúde e dos usuários. 

Nesse contexto, o autor Paes (2014) desenvolveu um instrumento que tem o objetivo de 

avaliar à satisfação e a concepção dos usuários portadores de hipertensão arterial no Brasil, 

quanto aos serviços de saúde ofertados na APS, instrumento este validado, que teve por 

referência o instrumento adaptado por Villa e Ruffino-Neto (2009) para um estudo sobre 

tuberculose, que por sua vez, teve como referência o instrumento validado por Almeida e 
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Macinko (2006), em um estudo realizado para avaliar a rede básica do município de Petrópolis 

– RJ. 

Segundo Reis (2013), é de importância desenvolver mecanismos de avaliação da 

capacidade e do desempenho das UBS, tanto no que diz respeito à consolidação das ações 

complementadas, como também para impulsionar o processo de discussão crítico reflexiva 

sobre a melhor forma de organização da atenção primária.  

Diante do exposto, o problema que buscamos resposta nesta investigação é o seguinte: 

Qual a percepção de satisfação ou insatisfação referido pelos usuários com deficiência motora 

associado à HAS em relação a prestação de serviços ofertados pela rede de Atenção à Saúde do 

município de Taperoá-PB? 
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2 JUSTIFICATIVA  

 

As DCNTs são representadas por um conjunto de doenças responsáveis pelas elevadas 

taxas de morbimortalidade na população mundial, configurando-se como um sério problema de 

saúde pública, principalmente em países subdesenvolvidos, uma vez que estes vêm a apresentar 

um maior índice de envelhecimento populacional (BRASIL, 2008; BARRETO, 2012). 

Dentre essas doenças, destaca-se a HAS, que é caracterizada por níveis elevados de 

pressão sanguínea nos vasos arteriais. Ela é considerada uma das doenças mais prevalentes em 

âmbito mundial, considerando se como um problema de saúde pública. Além disso, a mesma 

podem aumentar a chance de doença arterial coronariana, insuficiência cardíaca, doença 

vascular encefálica, insuficiência renal crônica e óbito (RADOVANOVIC, 2014; 

CHOBANIAN, 2003; MALACHIAS, 2016). 

Sabendo que HAS atinge a população independente de sexo, etnias e grupos, é 

importante destacar que as PCD pertencem a um grupo de maior vulnerabilidade diante a esta 

morbidade, decorrente principalmente das falhas existentes tanto no âmbito público com o 

privado promovendo à descontinuidade na assistência prestada, configurando-se em barreiras 

atitudinais e arquitetônicas no serviço de saúde (SOUZA, 2012; FRANÇA, 2010). 

Por ser muita das vezes uma doença de curso assintomático é de suma importância à 

participação e acompanhamento por parte dos serviços de saúde, com ênfase na Atenção 

Primária, para promoção de diagnóstico e adesão do tratamento para HAS, que muitas das vezes 

essas etapas são interrompidas por falta de estrutura dos sistemas de saúde e as escassas ações 

preventivas para reduzir os fatores de risco (ZATTAR, 2013; GUS, 2004; BRASIL, 2013). 

A grande expansão da Atenção Primária no Brasil mostra a necessidade de ferramentas 

que permitam realizar a avaliação da implementação e do desenvolvimento das ações das 

ofertadas pelas UBS, como meio de orientação nos processos de decisão e na melhoria dos 

resultados para a população (BRANDÂO, 2013).  

Segundo autores é importante destacar que a padronização dos serviços de saúde 

ofertados pela APS, exige avaliação e supervisão contínua, onde são de relevância a 

participação dos diversos autores envolvidos, em especial, que se faça a pesquisa de satisfação 

dos usuários para expressão de maior clareza e fidedignidade sobre a atenção que é recebida 

(PAES, 2014; SHIMIZU, 2008). 

O Ministério da Saúde vem incentivando a realização de estudos retornados à avaliação 

dos serviços de saúde, com o principal objetivo de organização das políticas e programas da 
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atenção primária, uma vez que a quantidade e qualidade de estudos sobre a temática citada 

ainda é escassa (BRANDÃO, 2013).   

Diante discussão acima este estudo justifica-se, pois é de essencial importância 

compreender a percepção de satisfação ou insatisfação de pessoas com deficiência e hipertensas 

nas UBS por representar um indicador que demonstra a qualidade do serviço ofertado, 

refletindo no cuidado da saúde do usuário e na assistência ofertada pela Rede de Atenção à 

Saúde.  

Ainda, o presente estudo também se justifica pela temática das DCNTs estar contida na 

Agenda de Prioridades de Pesquisa em Saúde (ANPPS), pela elevada taxa de morbimortalidade 

por HAS em todo mundo, principalmente nos países em desenvolvimento, constituindo um 

grande problema de saúde pública, além disso, a realização do estudo é um passo importante 

para garantir conhecimento e entendimento das necessidades em saúde de forma integral e 

equânime. 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo Geral 

 

 Descrever a percepção de satisfação ou insatisfação dos usuários com deficiência 

motora em relação aos serviços ofertados pela Rede de Atenção à Saúde no município 

de Taperoá-PB, para o controle da HAS . 

 

3.2 Objetivos Específicos  

 

 Compreender o perfil sociodemográfico dos usuários com deficiência motora e 

hipertensão arterial sistêmica assistidos pela rede de atenção à saúde em Taperoá-PB; 

 Avaliar o que os usuários com deficiência motora e hipertensão pensam em relação à 

acessibilidade na Rede de Atenção à Saúde;  
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4 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

4.1  Hipertensão arterial sistêmica  

 

A hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) configura-se como uma condição multifatorial 

que é caracterizada pela elevação e sustentação da pressão arterial acima dos valores ideias para 

a idade. Considerada o distúrbio circulatório mais prevalente na população mundial, costuma 

estar associada a diversas alterações metabólicas, que levam a um maior risco de 

desenvolvimento de doenças cardiovasculares fatais e não fatais, da doença renal crônica entre 

outros agravos (WORD, 2002; RIBEIRO, 2007). 

Estima que cerca de 600 milhões de pessoas tenham HAS, com o aumento global de 

60% dos casos até 2025, além de aproximadamente 7,1 milhões de mortes anualmente. Na 

população brasileira, estudos demonstram uma média geral de 32,5% de pessoas hipertensas, 

com mais de 50% dessa prevalência entre 60-69 anos e 75% acima de 70 anos (WORD, 2011; 

CESARINO, 2008; ROSÁRIO, 2009). 

De acordo com o Ministério da Saúde, é considerado hipertenso o indivíduo que venha 

apresentar níveis maiores ou igual a 140/90 mmHG após a realização de duas ou mais medidas, 

que é considerado estágio 1. Os níveis pressóricos maiores ou igual a 160/100 mmHG é 

considerado estágio 2 ou 3 da doença (BRASIL, 2006a). 

A HAS está relacionada a fatores como: estilo de vida, idade, raça, antecedentes 

familiares, sobrepeso e estresse. Outros fatores de riscos associados estão: à predisposição 

genética e a dislipidemia (JACCOUD, 2009; GIROTO, 2009). 

Segundo estudos existem duas abordagens terapêuticas para controle da HAS: o 

tratamento não medicamentoso e o tratamento medicamentoso. O tratamento não 

medicamentoso é baseado nas modificações do estilo de vida, tais como perda de peso, 

incentivo a pratica de exercício físico e alimentação saudável, já o tratamento medicamentoso 

é baseado mediante o uso de medicamentos farmacológicos de acordo prescrição médica 

(BRASIL, 2006b; MOTTER, 2013). 

Estudos destacam que devido boa parte do curso da HAS ser assintomático, o seus 

diagnóstico e tratamento muitas vezes é negligenciado, configurando em uma baixa adesão ao 

tratamento e controle inadequado da HAS (BRASIL, 2006b).  

Em outro estudo realizado por Guedes et al. (2011), dentre as dificuldades enfrentadas 

para tratamento da HAS encontra-se a falta de condições financeiras para arcar com os custos 

do tratamento, pois envolve a compra de alimentos e medicamentos diferenciados. 
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Outro fator destacado para a baixa adesão ao tratamento da HAS é que muitos pacientes 

não compreendem a doença, seus fatores de risco e sua medicação necessária. Por ter o curso 

de sua doença muita das vezes assintomática, gera a falta de entendimento dos indivíduos 

(KROUSEL, 2009).  

Estudos destacam a importância da ampliação do conhecimento em relação à HAS, para 

que os indivíduos hipertensos possam tornar-se responsáveis sobre as decisões referente ao 

cuidado a sua saúde, como também é de importância o apoio e coparticipação da família e dos 

profissionais de saúde no acompanhamento pertinente do indivíduo hipertenso, promovendo 

assim o controle e tratamento da HAS (SANTOS, 2011; RUFINO, 2012). 

 

4.2 Pessoas com deficiência física 

 

De acordo com a lei Nº 13.146, no artigo 2º considera-se a pessoa com deficiência, o 

indivíduo que venha apresentar alguma alteração ou limitação no seguimento do corpo de longo 

prazo de caráter física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 

barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 

com as demais pessoas (BRASIL, 2015b). 

Mais de um bilhão de indivíduos ou 15% da população mundial convivem com algum 

tipo de deficiência. Na população brasileira, cerca de 45,6 milhões de brasileiros é portador de 

algum tipo de deficiência, sendo elas de caráter: auditivo, visual, motor e mental, 

correspondendo assim 23,9% da população. Em relação à proporção segundo os grupos de 

idade, constatou-se que entre as crianças de 0 a 14 anos de idade a prevalência foi de 7,5%; na 

população de 15 a 64 anos de idade, 24,9%; e na população de 65 anos ou mais de idade, 67,7%. 

Referente ao sexo, o percentual da população feminina com pelo menos uma das deficiências 

investigadas foi de 26,5% e o da população masculina foi de 21,2% (WHO, 2011; IBGE 2010). 

As deficiências são resultados de alterações sendo elas de caráter genético e 

embriológico, além de doenças degenerativas, do envelhecimento humano e de acidentes de 

trânsito. Também é destacado em estudos que outros fatores relacionados ao elevado índice de 

pessoas com deficiência são: saneamento básico inadequado; falta de assistência pré-natal e ao 

parto; violência por armas de fogo e acidentes em âmbito de trabalho (DINIZ, 2009; 

FIGUEIRA, 2014). 

Referente à deficiência física, esta é definida como alteração de forma completa ou 

parcial de um ou mais seguimento do corpo, comprometendo assim muita das vezes, a função 
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física, a mesma podendo ser de consequência adquirida ou congênita, acometendo 

principalmente o aparelho locomotor, muscular, osteoarticular e o nervoso (BRASIL, 2006c). 

De acordo com o acordo o Decreto n. 5296 (2004, Cap. II), conceitua-se deficiência 

física como uma “alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 

acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, 

paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, 

hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, 

nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida” (BRASIL, 2004). 

As PCD enfrentam dificuldades no serviço de saúde por diversas falhas, sendo elas, 

devido barreiras arquitetônicas ou por barreiras atitudinais (FRANÇA, 2010). 

As barreiras arquitetônicas são compostas por impedimentos relacionados à falta de 

estruturas adequadas nas construções urbanas ou nas edificações de vias públicas e dos serviços 

de saúde, comprometendo a acessibilidade dos indivíduos na entrada da atenção de saúde, com 

destaque as PCD (SIQUEIRA, 2009). 

Já as barreiras atitudinais são caracterizadas por ações que infligem o caráter 

psicoemocional das PCD, atribuídas principalmente por preconceitos, estigmas e estereótipos. 

Também se destaca a falta de conhecimento da população quanto à necessidade e dos direitos 

dessa população (BRASIL, 2006d; GUEDES, 2007). 

Diante disso foram instituídos avanços, implementados para garantir os direitos 

pautados nos princípios do SUS, a exemplo, a Política Nacional de Saúde da Pessoa com 

Deficiência, estabelecida pela Portaria do Ministério da Saúde, MS nº 1.060, de 5 de junho de 

2002, que surge com o objetivo de erradicar a desigualdade na assistência à saúde para este 

grupo da população brasileira e apresenta como diretrizes: atenção integral a saúde, prevenção 

de deficiências, promoção da qualidade de vida, capacitação de recursos humanos, organização 

e funcionamento dos serviços, permitindo um melhor acesso para as pessoas com deficiência 

aos serviços de saúde e proporcionando melhor qualidade de vida (BRASIL, 2010a). 

Também surge a partir dos movimentos sociais e da proteção legal da Coordenação 

Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, a Política Nacional para a 

Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (PNIPPD) inserida no Decreto nº 3.298/99, 

sancionado em 20 de dezembro de 1999, que tem como objetivo assegurar a esses indivíduos 

os seus direitos no campo da saúde, educação, habilitação e reabilitação, trabalho, cultura, 

turismo e lazer (BRASIL, 1999). 

É de importância realizar estratégias para diminuir as dificuldades enfrentadas pelas 

PCD e esse processo deve ser interdisciplinar e intersetorial para que sejam traçadas estratégias 
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a fim de proporcionar a construção do acesso aos serviços de saúde, promovendo assim a 

equidade em saúde. 

 

4.3 Atenção primária à saúde  

 

A Atenção Primária à Saúde (APS) aparece em diversos países pontualmente no ano de 

1960, com objetivo de permitir o acesso da população ao sistema de saúde, com o enfoque na 

promoção, na prevenção, no coletivo e na territorialização, em detrimento as práticas curativas, 

individual e hospitalocêntrica que predominava em boa parte dos sistemas nacionais de saúde 

na época (FAUSTO; 2007). 

A APS teve destaque no ano de 1978, com a Declaração de Alma-Ata na Conferência 

Internacional Sobre Cuidados Primários de Saúde. De acordo com este documento, a APS 

apresenta os cuidados essenciais à saúde ofertados nos serviços mais próximos aos indivíduos, 

constituindo o primeiro local de contato com o Sistema Único de Saúde (SUS) (FAUSTO, 

2007; SAWAYA, 2006). 

No Brasil, a APS é defendida com base nos princípios que regem o SUS: universalidade, 

integralidade, acessibilidade e coordenação do cuidado, humanização, responsabilização, 

equidade e participação social. A mesma enfatizando a mudança do modelo assistencial, 

baseado em um sistema integral e universal de atenção à saúde (BAKKE, 2016). 

A consolidação da APS representa um avanço relevante do SUS, com ênfase no seu 

modelo assistencial a Estratégia Saúde da Família (ESF), que permitiu o aumento da oferta das 

ações e serviços de saúde da população, com o enfoque de ações de prevenção e promoção da 

saúde e não somente ações curativas, promovendo assim o índice de efeitos positivos para a 

saúde da sociedade brasileira (BRASIL, 2018; VOLPATO, 2010).  

Os serviços da APS permitem melhores indicadores de saúde, efetividade no tratamento 

de comorbidades crônicas, maior eficiência do cuidado e na entrada dos usuários no sistema, 

utilização de práticas preventivas e maior satisfação dos usuários; além de diminuírem as 

diferenças de acesso aos serviços de saúde (OPAS, 2011; STARFIELD, 2002).  

É salientado também que a maioria das necessidades dos indivíduos devem ser 

resolvidas neste nível, identificando as demandas do indivíduo, família e comunidade, e ao 

mesmo tempo criar conexões mais profundas com os outros níveis. É um modelo 

descentralizado, e a participação no cuidado se faz necessária (BRASIL, 2012). 

Para o autor Rivero (2013), atenção primária à saúde na atualidade é considerada como 

uma forma de cuidado integral de saúde que se aplica a todo o sistema de saúde, um bom uso 
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da ciência e de tecnologias, uma ação de diversos setores e transdisciplinar, um processo social 

e político de forma participativa na busca da equidade e da justiça social.  

A autora Bakke (2016) destaca em seu estudo que a praticidade da atenção primária por 

ser considerada menos intensiva quando é comparada com a medicina especializada, tanto no 

custeio quanto em trabalho e com uma organização menos hierárquica, sendo assim mais 

adaptável e capaz de responder as necessidades de saúde em mudança. Além disso, um sistema 

de saúde direcionado para a subespecialização ameaça os objetivos de equidade desse sistema, 

uma vez que se caracterizam por um tipo de atenção mais cara e menos acessível para aqueles 

que não podem pagar por ela. 

O autor Oliveira (2013) relata que, existem estudos que indicam que a APS é capaz de 

prestar melhor gerenciamento do cuidado das condições crônicas, reduzir internações 

desnecessárias e idas à emergência ou unidades de pronto atendimento.  

Hoje em dia, as doenças crônicas não transmissíveis, tais como a HAS, representam um 

grande desafio para os sistemas de saúde, pois exigem dos mesmos uma nova postura em 

relação à garantia da equidade e na resolução dos problemas, não focados apenas na cura, mas 

também no cuidado ofertado a população portadora de tal comorbidade (RODRIGUES et al., 

2014). 

 

4.4  Avaliação dos serviços de saúde na APS 

 

O termo avaliação configura-se como a aplicação de um julgamento de valor, a partir 

de métodos que permitam o fornecimento de informações autênticas e validas sobre 

determinada ação, permitindo diversos julgamentos dos envolvidos e qualificado o objeto 

analisado (CONTANDRIOPOULOS, 2000).  

A avaliação da satisfação de usuários nos serviços de saúde iniciou-se na Europa e nos 

Estados Unidos no período de 1960 a 1970, com objetivo de averiguar os aspectos técnicos e 

estruturais da qualidade de atenção à saúde e adesão ao tratamento. No Brasil teve início em 

1990, com objetivo de fortalecer o controle do SUS e da participação da comunidade nos 

processos de planejamento e avaliação (ARRUDA, 2017; ESPERIDIÃO, 2005; ESPERIDIÃO, 

2006). 

Avaliar os serviços de saúde é essencial para diagnosticar e instituir ações que 

aproximem as expectativas da população frente à reordenação do modelo assistencial. Sendo 

capaz de subsidiar as tomadas de decisões promovendo assim, a eficácia dos programas e a 

obtenção da eficiência na utilização dos recursos (NAVATHE, 2019). 
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A avaliação da satisfação constitui-se por duas dimensões: pelo desempenho técnico, ou 

seja, aplicação do conhecimento e da tecnologia médica, de modo a maximizar os benefícios e 

reduzir os riscos; e, relacionamento com o paciente (DONABEDIAN, 1988; ESPERIDIÃO, 

2006; PINHEIRO 2009). 

Entender o grau de satisfação dos usuários como uma dimensão do processo de 

avaliação, planejamento e gestão do serviço de saúde fornece o conhecimento dos espaços e 

estratégias focados em problemas enfrentados pelos usuários, oportunizando mudanças nos 

processos de trabalho que sejam mais específicas à realidade da organização e da população 

(ALMEIDA, 2017).  

O instrumento Primary Care Assessment Tool (PCA-Tool), surge com objetivo de 

avaliar a presença e a extensão dos atributos da Atenção Primária em Saúde, permitindo assim 

a análise dos componentes estrutura e processo de trabalho dos serviços de cuidados primários 

disponibilizando uma ferramenta que permita a realização de pesquisas com maior exatidão e 

qualidade (BRASIL, 2010b).  

Além disso, o PCA-Tool se destaca por representar um instrumento que reconhece os 

aspectos frágeis de cada serviço avaliado, para que se possa ser intervir e reorganizar a atenção 

à saúde de maneira mais efetiva e direcionada (FRANK, 2015).  

É de suma importância à avaliação dos serviços de saúde para mensurar os resultados e 

a qualidade da assistência ofertada, além de servir como base para que gestores e profissionais 

trabalhem as práticas de saúde; delineiem e orientem as políticas públicas no sentido de 

promover avanços no sistema de saúde; permitindo assim uma melhora na qualidade da 

Atenção à Saúde ofertada à população geral (GONTIJO, 2017; MAIA, 2017). 
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5 MÉTODO  

 

5.1 Tipo de estudo 

 

Trata-se de um estudo descritivo, com abordagem qualitativa que ocorreu no período de 

junho a outubro de 2021.  

As pesquisas descritivas têm como objetivo descrever as características de determinado 

fenômeno, determinada população ou realizar a comparação entre variáveis que serão 

analisadas e discutidas de acordo o caráter pertinente do estudo realizado (GIL, 2017). 

De acordo com Minayo (2004), um estudo qualitativo tem como enfoque a compreensão 

de informações que não podem ser quantificados em variáveis, ou seja, ela trabalha com um 

universo de significados, crenças, valores e atitudes, sobre diferentes pontos de vista e 

experiências de determinadas pessoas em determinadas situações e realidades. 

 

5.2 Local da pesquisa 

 

O estudo foi realizado nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) do município brasileiro 

no interior do estado da Paraíba, Taperoá-PB. Atualmente, o município possui 7 UBS 

distribuídas nas zonas urbana e rural da região.  

Em 2010, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a população 

do município de Taperoá era de 14.938 habitantes, a mesma conhecida por discorrer a história 

da peça Auto da Compadecida, escrita pelo paraibano Ariano Suassuna. 

Acerca da deficiência, segundo o último Censo demográfico do Brasil, 23% da 

população, totalizando 45.606.048 brasileiros, possuem pelo menos algum tipo de deficiência 

seja visual, auditiva, motora ou mental. No estado da Paraíba 1.045.962 pessoas possuem algum 

tipo de deficiência (IBGE, 2010).  

 

5.3 População e amostra 

 

A população de um estudo é composta por um conjunto de seres animados ou 

inanimados que possui uma ou mais características em comum, já a amostra compreende um 

subconjunto ou parcela conveniente coletado dessa população, escolhida com base em critérios 

preestabelecidos (LAKATOS, 2009). 
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A população do estudo foi compreendida por usuários do SUS com deficiência motora 

associado à HAS que estão vinculados aos atendimentos das UBS do município de Taperoá-

PB.  

A amostra foi formada através do critério de saturação teórica de pesquisas qualitativas. 

O ponto de saturação se deu no momento em que durante as entrevistas já não apresentavam 

novas informações que poderiam trazer conhecimentos adicionais que segundo o autor Flick 

(2015), ocorre quando as entrevistas realizadas já se encontram em um estado de padrão em 

relação às respostas adquiridas anteriormente.  

Foram contatados 11 indivíduos com deficiência motora associado à HAS, havendo ao 

total: 08 indivíduos que participaram, e 03 que se recusaram a participar por motivos pessoais.   

 

5.4 Critérios de inclusão e exclusão 

 

Os critérios de inclusão dos participantes foram pessoas com deficiência motora do tipo 

congênita ou adquiridas e hipertensas, cadastradas e monitoradas nas respectivas UBS do 

município de Taperoá-PB. Foram excluídos da amostra, os participantes que residiam na zona 

rural do munícipio, pelo o fato de muitas regiões da devida zona apresentar inconsistência ou 

não possuir cobertura de área referente à Rede Telefônica ou Internet. 

 

5.5 Instrumento de coleta de dados 

 

O estudo seguiu três etapas: Primeira Etapa - desenvolvimento do roteiro de entrevista 

semiestruturada baseado no instrumento validado pelo autor Paes (2014), com questões 

pertinentes ao objetivo proposto. Segunda Etapa: realização das entrevistas semiestruturada por 

ligação de voz em dois momentos, utilizando-se o sistema de áudio. Terceira Etapa: análise de 

dados. 

 

5.6 Procedimentos de coleta de dados 

 

Para aproximação do campo de estudo o projeto foi apresentado a Secretaria de Saúde 

e a Coordenadoria de Atenção Básica do município para autorização da pesquisa nas UBS da 

cidade de Taperoá, podendo também ser contatado os representantes da Gerência Regional de 

Saúde do município.   
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Foi realizado o primeiro contato com as Unidades de Saúde, para apresentação da 

proposta ao responsável da UBS e para os Agentes Comunitários de Saúde (ACS), que após a 

aceitação do responsável da UBS, os ACS realizaram o rastreamento de pessoas com 

deficiência motora cadastradas e monitoradas nas respectivas UBS, ofertando ao grupo de 

pesquisa o contato telefônico, para que seja realizado o contato com o grupo estudado. 

Em seguida foram contatados por telefone os participantes do estudo, em que a pesquisa 

se deu em dois momentos: no primeiro contato telefônico foi esclarecido e elucidado ao 

participante todo o estudo e termo de consentimento livre e esclarecido, como também a 

justificativa, a relevância e, como ocorreria o estudo, assim como os aspectos éticos 

relacionados ao anonimato e o, sigilo das informações. Assim, após explicar sobre a pesquisa e 

esclarecer as dúvidas, o participante deverias responder na ligação, se Concorda ou Não 

Concorda em participar do estudo. Também foram informados que a ligação seria gravada nos 

dois momentos. 

Após aceite do participante foi acordado com ele, a combinar dia e horário para o 

segundo momento da coleta que consistiu na aplicação do questionário por via telefônica, sendo 

informados para carregar o celular por completo, a fim de evitar perdas ou falhas durante a 

coleta de dados.  

Diante a pandemia do Covid-19, foi adotado este método de pesquisa para proteção 

individual da população em estudo como também dos pesquisadores. 

 

5.7 Procedimentos para análise dos dados 

 

Os dados foram transcritos e analisados por meio da Análise de Conteúdo Temática 

segundo Laurence Bardin, que corresponde a um conjunto de técnicas de análise da 

comunicação, por meio de métodos organizados e objetivos de descrição do conteúdo das 

mensagens e o seu significado. O método proposto Bardin é compreendido pelas seguintes 

fases: pré­análise; exploração do material e tratamento dos resultados, inferência e interpretação 

(BARDIN, 2011).  

Após transcrição das respostas das entrevistas e sucessivas leituras, foram elencadas 

categorias temáticas para melhor compreensão do estudo. Os participantes do estudo foram 

nomeados com as letras iniciais do seu primeiro nome, seguidos por uma numeração, de acordo 

com as sequencias das entrevistas, com objetivo de resguardar a identidade dos mesmos. 
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5.8 Aspectos éticos da pesquisa 

 

O estudo atendeu a todos os procedimentos éticos recomendados pela Resolução Nº 466, 

de 12 de dezembro de 2012, emitida pelo Conselho Nacional de Saúde. Foi esclarecido o estudo 

ao participante, além de assegura-lo sobre o sigilo, a privacidade, o direito de declinar, em 

qualquer fase da pesquisa. O projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa 

da Universidade Estadual da Paraíba – UEPB, tendo sua aprovação no dia 16 de maio de 2021.  
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6 RESULTADOS 

 

O artigo na seção resultados é um estudo descritivo, com abordagem qualitativa, que 

buscou descrever a percepção de satisfação ou insatisfação dos usuários com deficiência motora 

em relação aos serviços ofertados pela Rede de Atenção à Saúde no município de Taperoá-PB, 

para o controle da HAS. O estudo apresenta conhecimento para a área de Saúde Pública. Diante 

disso, foi submetido à Revista Cadernos de Saúde Pública, com Qualis A2 para Enfermagem e 

Saúde Coletiva. A forma de apresentação encontra-se respaldada as normas do Programa de 

Saúde Pública/UEPB. 

 

6.1 Artigo 

 

PERCEPÇÃO DOS USUÁRIOS COM DEFICIÊNCIA MOTORA QUANTO À 

ASSISTÊNCIA NA REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE PARA O CONTROLE DA 

HIPERTENSÃO ARTERIAL 

Emerson Eduardo Farias Basílio, Inacia Sátiro Xavier de França. 

 

RESUMO 

 

Esse trabalho descreve a percepção de satisfação ou insatisfação dos usuários com deficiência 

motora em relação aos serviços ofertados pela Rede de Atenção à Saúde no município de 

Taperoá-PB, para o controle da Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS). Trata-se de um estudo 

descritivo com abordagem qualitativa que ocorreu no período de junho a agosto, realizado nas 

UBS do município. A população do estudo foi compreendida por todos os usuários do SUS 

com deficiência motora associado à HAS que estão vinculados aos atendimentos das UBS. O 

estudo atendeu a todos os procedimentos éticos recomendados pela Resolução Nº 466, de 12 

de dezembro de 2012, emitida pelo Conselho Nacional de Saúde. Ao investigar sobre a 

assistência prestada às Pessoas com Deficiência na Rede de Atenção Primária em Saúde do 

município de Taperoá-PB, através da percepção dos usuários, pode-se observar resultados que 

salientam a importância da implantação de investimentos, por parte dos gestores locais, com a 

finalidade de reduzir as vulnerabilidades ainda existentes no serviço de saúde enfrentadas pelas 

pessoas com deficiência física. Que este estudo sirva de subsídio para os gestores e equipes de 

saúde para que possam nortear a assistência a esses pacientes, no âmbito da atenção primária, 

priorizando o cuidado holístico no intuito de resolver as dificuldades individuais e coletivas dos 

pacientes e que possa garantir a efetividade na terapêutica da HAS. 

Descritores: Hipertensão; Atenção Primária à Saúde; Pessoas com Deficiência. 
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ABSTRACT 

 

This work describes the perception of satisfaction or dissatisfaction of users with physical 

disabilities in relation to the services offered by the Health Care Network in the city of Taperoá-

PB, for the control of Systemic Arterial Hypertension (SAH). This is a descriptive study with a 

qualitative approach that occurred in the period from June to August, conducted in the UBS of 

the municipality. The sample consisted of all SUS users with motor disabilities associated with 

SAH who are linked to UBS care. The study complied with all ethical procedures recommended 

by Resolution N. 466 of December 12, 2012, issued by the National Health Council. When 

investigating the care provided to People with Disabilities in the Primary Health Care Network 

in the city of Taperoá-PB, through the users' perception, one can observe results that highlight 

the importance of the implementation of investments by local managers, in order to reduce the 

vulnerabilities that still exist in the health service faced by people with physical disabilities. 

May this study serve as a subsidy for managers and health teams so that they can guide the care 

to these patients, in the under of primary care, prioritizing holistic care in order to solve 

individual difficulties patients and that can ensure the effectiveness in SAH therapy. 

Keywords: Hypertension; Primary Health Care; People with Disabilities. 

 

INTRODUÇÃO 

 

As Doenças Crônicas não Transmissíveis (DCNTs) configuram-se como uma epidemia 

global, em virtude das elevadas taxas de prevalência em todo o mundo. Dentre as DCNTs de 

maior impacto, destaca-se a Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS), por representar um 

importante fator de risco para complicações cerebrovasculares e cardiovasculares fatais e não 

fatais. Esta se configura como um problema de Saúde Pública, tendo em vista os elevados custos 

com o seu tratamento e por apresentar alta taxa de morbimortalidade1. 

Sabendo que a HAS atinge a população independente de sexo, etnias e grupos, vale 

destacar que as pessoas com deficiência (PCD) pertencem a um grupo de maior vulnerabilidade 

diante a esta morbidade, decorrente principalmente das falhas nas esferas públicas e privadas 

ocorrendo à descontinuidade na assistência prestada a esse público citado2. 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), cerca de um bilhão de 

indivíduos apresentam alguma alteração no seguimento do corpo, sendo elas de caráter auditivo, 

visual, motor e mental. Vale ressaltar que estes indivíduos enfrentam diversas dificuldades 

arquitetônicas e atitudinais no acesso aos serviços de saúde3,4. 
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Estima que cerca de 600 milhões de pessoas tenham HAS, com o aumento global de 

60% dos casos até 2025, além de aproximadamente 7,1 milhões de mortes anualmente.  Em um 

inquérito telefônico nacional, a prevalência de HAS no Brasil para o ano de 2011 foi de 24,8%. 

Por sua vez, a Pesquisa Nacional de Saúde encontrou prevalência de 21,4%, elevando-se de 

acordo com o aumento da idade, baixa escolaridade, indivíduos do sexo feminino e nas pessoas 

de raça negra5-7.  

No estudo realizado por Reis8, destaca-se que a população enfrenta diversas dificuldades 

no tratamento para HAS, em virtude da insuficiência ou falta de instrução quanto à terapia 

medicamentosa e a falta da colaboração do indivíduo para modificar seu estilo de vida.  

Neste contexto, a Atenção Primária à Saúde (APS), com destaque na atuação das 

Unidades Básica de Saúde (UBS) no controle da HAS, tem o objetivo de avaliar a população 

em suas particularidades, realizando ações no âmbito individual e coletivo, com ênfase na 

promoção e prevenção de saúde, diagnóstico clínico de agravos, realização do tratamento, 

reabilitação e manutenção da saúde, buscando reduzir danos e sofrimento, melhorando o 

prognóstico e a qualidade de vida de pessoas com hipertensão9, 10. 

Segundo Bakke11, para realizar o tratamento médico e acompanhamento de 

Enfermagem para o controle da HAS, é essencial o envolvimento do indivíduo ao tratamento, 

a colaboração na terapia junto à equipe de saúde, a fim de permitir uma assistência qualificada 

e promover vínculo do paciente e profissional no controle da HAS.  

Conforme destaca Frota12, é imprescindível a atuação das UBS e dos profissionais de 

saúde na supervisão contínua e no cuidado das pessoas com HAS, por se tratar de uma doença 

de curso assintomático que, na maioria das vezes, requer novas adaptações quanto aos hábitos 

de vida. 

Assim, a padronização dos serviços de saúde ofertados pela APS, exige avaliação e 

supervisão, sendo essencial que se faça pesquisa de satisfação do usuário13.  

Segundo Reis14, é importante desenvolver mecanismos de avaliação da capacidade e do 

desempenho das UBS, tanto no que diz respeito à consolidação das ações complementadas, 

como também para impulsionar o processo de discussão crítico reflexiva sobre a melhor forma 

de organização da atenção primária.  

Estima-se que os resultados deste estudo possam motivar os gestores e os profissionais 

de saúde a refletirem sobre esta temática e adotarem estratégias minimizadoras/resolutivas para 

a prevenção e enfrentamento da HAS. Diante disso, o presente estudo objetivou descrever a 

percepção de satisfação ou insatisfação dos usuários com deficiência motora em relação aos 
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serviços ofertados pela Rede de Atenção à Saúde no município de Taperoá-PB, para o controle 

da HAS . 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de um estudo descritivo, com abordagem qualitativa que ocorreu no período de 

junho a agosto. O estudo foi realizado nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) do município de 

Taperoá-PB. Atualmente, o município possui 7 UBS distribuídas nas zonas urbana e rural da 

região. A população do estudo foi compreendida por todos os usuários do SUS com deficiência 

motora associado à HAS que estão vinculados aos atendimentos das UBS.  

Os critérios de inclusão dos participantes foram pessoas com deficiência motora do tipo 

congênita ou adquiridas e hipertensas, cadastradas e monitoradas nas respectivas UBS do 

município de Taperoá-PB. Foram excluídos da amostra, os participantes que residiam na zona 

rural do munícipio, pelo o fato de muitas regiões da devida zona apresentar inconsistência ou 

não possuir cobertura de área referente à Rede Telefônica ou Internet. 

O estudo seguiu três etapas: Primeira Etapa - desenvolvimento do roteiro de entrevista 

semiestruturada baseado no instrumento validado pelo autor Paes13, com questões pertinentes 

ao objetivo proposto. Segunda Etapa: realização das entrevistas semiestruturada por ligação de 

voz em dois momentos, utilizando-se o sistema de áudio. Terceira Etapa: análise de dados. 

Para aproximação do campo de estudo, o projeto de pesquisa foi apresentado a 

Secretaria de Saúde e a Coordenadoria de Atenção Básica do município para autorização do 

estudo nas UBS da cidade de Taperoá, podendo também ser contatado os representantes da 

Gerência Regional de Saúde do município. 

Foi realizado o primeiro contato com as Unidades de Saúde, para apresentação da 

proposta ao responsável da UBS e para os Agentes Comunitários de Saúde (ACS), que após a 

aceitação do responsável da UBS, os ACS realizaram o rastreamento de pessoas com 

deficiência motora cadastradas e monitoradas nas respectivas UBS, ofertando ao grupo de 

pesquisa o contato telefônico, para que seja realizado o contato com o grupo estudado. 

Em seguida participantes do estudo foram contatados por telefone, de forma que a 

pesquisa aconteceu em dois momentos: no primeiro contato telefônico foi esclarecido e 

elucidado ao participante todas as informações sobre o estudo e o termo de consentimento livre 

e esclarecido, como também a justificativa, a relevância, desenvolvimento do estudo, os 

aspectos éticos como o anonimato e o sigilo das informações. Assim, após explicitar as 

informações do estudo e esclarecer dúvidas, o participante respondeu na ligação se Concorda 



33 

 

ou Não Concorda em participar do estudo. Foi também informado ao mesmo que a ligação será 

gravada nos dois momentos. 

Então, quando o participante confirma que aceita colaborar com o estudo, fez-se o 

agendamento do dia e horário, para iniciar o segundo momento da coleta que consistiu na 

aplicação do questionário por via telefônico, no qual foi informado para carregar o celular por 

completo, a fim de evitar perda ou falha durante a coleta de dados.  

Diante a pandemia do Covid-19, foi adotado este método de pesquisa para proteção 

individual da população em estudo como também dos pesquisadores. 

Os dados foram transcritos e analisados por meio da Análise de Conteúdo Temática 

segundo Laurence Bardin15. Após transcrição das respostas das entrevistas e sucessivas leituras, 

foram elencadas categorias temáticas para melhor compreensão do estudo. Os participantes do 

estudo foram nomeados com as letras iniciais do seu primeiro nome, seguidos por uma 

numeração de acordo com as sequencias das entrevistas, com objetivo de resguardar a sua 

identidade.  

Referente aos aspectos éticos, o estudo foi aprovado em 26 de maio de 2021 pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual da Paraíba. 

 

RESULTADOS 

 

Na Tabela abaixo, constata-se a caracterização dos participantes do estudo com 

predomínio do sexo masculino, seguido do sexo feminino. A idade dos participantes varia entre 

65 a 97 anos. No que se refere ao estado civil tem maior prevalência de Casados, seguidos de 

Solteiros, Divorciados e Viúvos. O grau de escolaridade variou entre: Sem Escolaridade, Ensino 

Fundamental Incompleto e Ensino de Pós-Graduação Completo. Dentre os participantes do 

estudo observou-se que todos eram aposentados, com prevalência da maioria de renda mensal 

de 1 salário mínimo. 

 

Tabela 1 - Caracterização dos participantes da pesquisa, (2021). 

PARTI

CIPAN

TE 

S

E

X

O 

IDADE 
ESTADO 

CIVIL 
ESCOLARIDADE OCUPAÇÃO 

RENDA 

MENSAL 

(salário 

mínimo) 
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F.U.S. 

 

M 
72  

 

Divorciado 

Ensino fundamental 

incompleto 

 

Aposentado 
1  

 

M.S. 

 

F 
97  

 

Viúva 

 

Ensino fundamental 

incompleto 

 

Aposentada 
1  

 

G.V.Q. 

 

M 
84  

 

Casado 

Ensino fundamental 

incompleto 

 

Aposentado 
2  

 

J.C.S. 

 

M 
73  

 

Casado 
Sem escolaridade 

 

Aposentado 
1  

 

M.F.L. 

 

M 

 

74  
 

Casado 

Ensino fundamental 

incompleto 

 

Aposentado 
1  

 

M.J.M.

O. 

 

F 
66  

 

Solteira 

Ensino de pós-

graduação completo 

 

Aposentada 
MAIS DE 2  

 

A.J.S. 

 

M 
65  

 

Casado 
Sem escolaridade 

 

Aposentado 
1  

 

M.F.G.

F. 

 

F 
67  

 

Solteira 
Sem escolaridade 

 

Aposentado 
1  

Fonte: Dados da Pesquisa, 2021. 

 

DISCUSSÃO 

 

Das falas dos participantes emergiram três categorias: Dificuldades na acessibilidade ao 

tratamento, Cuidado preservado na adesão ao tratamento e Necessidade de melhoria para 

satisfação do tratamento. As categorias foram desenvolvidas, a partir das respostas dos 

participantes frente aos seguintes questionamentos:  

 Quando você vai à unidade de saúde para acompanhamento da HAS, quais 

dificuldades você encontra no percurso?  

 Se o (a) Sr. (a) passar mal por causa da HAS, consegue uma consulta na unidade de 

saúde que faz tratamento?  

 Você já recebeu alguma orientação de profissionais de saúde quanto à realização de 

dieta e de atividades físicas?  
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 Se SIM, como se dar esse acompanhamento?  

 Os profissionais da sua unidade costumam visitá-lo (a) em sua moradia para 

acompanhamento de tratamento de HAS?  

 Os profissionais de saúde respondem de forma clara as suas dúvidas quando é feito 

alguma pergunta?  

 Os profissionais explicam a importância de seguir o tratamento medicamentoso e 

não medicamentoso indicado para o controle da HAS?  

 Os profissionais de saúde conversam sobre a importância do envolvimento da sua 

família no seu tratamento?  

 Qual é o grau de sua satisfação referente à saúde para o controle da hipertensão 

arterial sistêmica? 

 

Categoria 1:  

 

DIFICULDADES NA ACESSIBILIDADE AO TRATAMENTO 

  

Os participantes da pesquisa em sua grande maioria relataram diversas dificuldades na 

acessibilidade ao tratamento da Hipertensão Arterial Sistêmica, como mostram os discursos 

abaixo. 

 

“Eu vou na minha cadeira de rodas, o ruim é os buracos na rua e a falta de 

rampas que não tem no posto [...].” (G. V. Q. 84 anos) 

 

“Minha limitação faz com que eu não saia de casa, eu faço o acompanhamento 

em casa, tenho aparelho de pressão [...].” (M.F.G.F. 67 anos) 

 

“Às vezes é meio ruim chegar, só que ando escorando, minha deficiência 

dificulta chegar lá, quando vou pego um moto taxi e pra entrar no postinho é 

complicado também porque a entrada é estreita [...].” (A.J.S. 65 anos) 

 

“De vez em quando demora o carro para levar para o postinho, às vezes o carro 

não vem buscar, e eu já com esse problema dificulta tudo [...].” (F.U.S. 72 

anos) 
 

Tais falas dos participantes corroboram com o estudo realizado por Rosário et al.16 que 

buscou compreender como ocorre a acessibilidade de crianças com deficiência física na APS, 

a partir dos discursos dos profissionais do serviço que foram entrevistados, que destacaram as 

diversas barreiras na acessibilidade, tais como: estruturais, organizacionais, geográficas e 

atitudinais, além da falta de estruturas adequadas nas unidades de saúde, dificuldades na 
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marcação das consultas para os grupos de riscos e barreiras no deslocamento dos indivíduos de 

sua residência para a unidade de saúde, afetando de forma negativa a qualidade da assistência 

à saúde ofertada aos usuários. 

As dificuldades de acesso à atenção primária demonstram as falhas que existem entre a 

legislação que garante acessibilidade de pessoas com deficiência aos serviços de saúde e os 

pressupostos da NBR 9050-2015, além de confrontar com as diretrizes de humanização, que 

tem como objetivo principal o atendimento de forma humanizado e resolutiva17, 18. 

No estudo realizado por Nalin et al.19 no município de Itajaí- SC é possível identificar 

que as pessoas com deficiência física enfrentam diversas barreiras, principalmente barreiras 

arquitetônicas no âmbito domiciliar e no coletivo, impedindo o desempenho de locomoção e 

autonomia do indivíduo, o que contraria o descrito nas legislações vigentes que priorizam o 

atendimento humanizado, de forma acolhedora e resolutiva18. 

Outro estudo realizado pelo autor Castro et al.20, sobre a acessibilidade aos serviços de 

saúde por pessoa com deficiência no Estado de São Paulo, com uma amostra de 25 indivíduos 

portadores de deficiência física, foi identificado que parte dos entrevistados relataram a falta de 

estacionamento nesses ambientes, seguido de falta de rampas de acesso e a falta de banheiros 

adaptados a esse público, dificultando o processo de acessibilidade para este grupo. 

No estudo de Marques et al.21, é salientado que os usuários com deficiência ou 

mobilidade prejudicada, além sofrem por conta das barreiras físicas, eles são expostos a 

situações constrangedoras no serviço de saúde, como por exemplo, a locomoção por braços dos 

trabalhadores de saúde ou de familiares e o risco de quedas e lesões corporais, tais situações 

comprometem o acolhimento que pressupõem o conforto emocional e físico. 

É importante destacar que os indivíduos com deficiência enfrentam diversas 

dificuldades em outros níveis de atenção, como por exemplo, o estudo constatado por Martins 

et al.22 realizado em hospitais no município de João Pessoa, Paraíba, em que foi averiguado que 

nessas unidades de saúde havia a existência de barreiras arquitetônicas implicando no acesso e 

qualidade aos serviços de saúde. 

Por outro lado, no estudo de Popplewell et al.23 realizado na Inglaterra, o autor relata 

que as pessoas com deficiência têm dificuldades de acesso não só nos serviços de atenção 

primária, mas também nos serviços de alta complexidade, como no acesso das cirurgias pela 

falta de acessibilidade física nas instalações dos centros cirúrgicos   

No estudo desenvolvido por Cruz et al.24,  é destacado a necessidade de novas pesquisas 

sobre a temática, para emergir novas evidências que possam mostrar a realidade referente a 

acessibilidade que é enfrentada por pessoas com deficiência em outras localidades, além de 
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incentivar a realização eventos, encontros e fóruns para expor e propor soluções para esta 

problemática, pois o comprometimento do deslocamento das pessoas com deficiência afeta 

principalmente a qualidade de vida desses indivíduos. 

Reforçando tal argumento, o estudo de Marques et al.21, também sugere novas 

pesquisas, a fim de proporcionar discussão ampla e gerar mudanças favoráveis no cuidar de 

saúde universal, logo também espera-se sensibilizar gestores, profissionais de saúde e a 

população, a fim de apoiar reflexões coletivas e buscar alternativas práticas para estimular a 

quebra de barreiras atitudinais enfrentadas pelas pessoas com deficiência na sociedade. 

Além disso, vale destacar a necessidade de mudanças na formação dos profissionais de 

saúde relacionadas ao acesso e acolhimento das pessoas com deficiência nos serviços de saúde, 

de forma a reduzir não só os obstáculos físicos existentes, mas também o preconceito social 

enfrentado pelos mesmos25. 

 

Categoria 2: 

 

CUIDADO PRESERVADO NA ADESÃO AO TRATAMENTO 

 

Evidenciou-se nas falas dos participantes uma boa adesão ao tratamento por parte dos 

participantes/profissionais/familiares permitindo assim o controle eficaz do tratamento da HAS. 

 

“Respondem direito, mandar tomar o remédio, informa tudo direitinho, mas 

as minhas filhas já sabem e fazem direito (M.S. 97 anos)”. 

 

“Sim, diz que é pra ter cuidado, não comer comida carregada, tomar remédios, 

eles dizem que eu tenha cuidado e que a família ter cuidado de mim (J.C.S. 73 

anos)”. 

 

“Sempre, desde sempre. Além de entregar os folders que facilita. Como moro 

com minha mãe e minha irmã, elas fazem minha dieta, me dão os 

medicamentos (M.J.M.O. 66 anos)”. 

 

“A enfermeira vem pra aqui, ela é bem atenciosa, explica e tira as dúvidas 

direitinho, e eu sigo tudo que ela fala (M.F.G.F. 67 anos)”. 

 

A categoria cuidado preservado na adesão ao tratamento apresentou um aspecto positivo 

em mais da metade dos entrevistados. A conexão dos profissionais de saúde com as famílias 

possibilita o reconhecimento da realidade territorial das pessoas o que pode proporcionar boas 

práticas de autocuidado e a adesão ao tratamento, uma vez que o apoio familiar é o principal 

facilitador para a continuidade terapêutica26, 27. 
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Vasco e Franco28 destacam em seu estudo que as pessoas com deficiência passam por 

vários processos de construção e ressignificação na busca de suprir as necessidades atuais, e é 

destacado que a participação familiar de forma positiva, além de contribuir na adesão ao 

tratamento do indivíduo com deficiência, favorece o manejo das mudanças nas atividades 

diárias na vida de todos os envolvidos. 

É destacado no estudo de Bossardi et. al.29, que a boa comunicação, coesão e 

flexibilidade indicam o equilíbrio familiar permitindo uma boa adesão ao tratamento da pessoa 

com deficiência, enquanto que o desiquilíbrio desse eixo afeta a saúde mental dos membros e 

ocasiona estresse prejudicando a qualidade de vida, podendo interferir na adesão ao tratamento 

e no manejo da deficiência frente às necessidades particulares em cada etapa da vida. 

Noutro estudo de Frota et. al.30 informa que a atuação dos profissionais de saúde e o 

vínculo existente com os usuários, principalmente na conscientização da adesão ao tratamento, 

permite a elaboração de estratégias capazes de prevenir as complicações associadas à HAS.  

Para Saraiva et. al.31, é averiguado que a elaboração de estratégias nos serviços de saúde, 

com destaque na educação em saúde, permite boa adesão dos usuários ao tratamento da HAS 

permitindo a promoção de saúde, além de engajar o indivíduo ao autocuidado, promovendo 

melhor qualidade de vida. 

No estudo de Moura et. al. 32 também é relatado que a educação em saúde contribui de 

forma positiva para o aumento da adesão ao tratamento, além de promover o acompanhamento 

e a participação da equipe multiprofissional no cuidados aos indivíduos com deficiência. 

Para Vancini-Campanharo et. al.33, o conhecimento dos indivíduos com hipertensão e 

seus familiares referente à gravidade da HAS resulta em maior adesão ao tratamento, 

constituindo-se como uma intervenção adequada para controle e monitoramento de tal 

comorbidade. 

Segundo Chobanian34, uma vez realizado a averiguação da adesão ao tratamento da 

HAS e das barreiras envolvidas nesse processo de adesão, é possível esboçar ações que auxiliem 

a equipe de saúde a realizar atividades direcionadas aos usuários não aderentes e que também 

reforcem as orientações aos aderentes. 

Por fim, é de suma importância destacar que o profissional de saúde, com ênfase no 

profissional de enfermagem da atenção primária, tem como função primordial no 

acompanhamento da adesão do tratamento desenvolver habilidades como liderança, 

assiduidade, vínculo e trabalho em equipe. Portanto, a estratificação do risco cardiovascular, o 

monitoramento dos níveis pressóricos, a investigação dos fatores sócio-familiares que 

interferem na terapêutica, além da busca ativa dos pacientes que abandonam ou recusam o 
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tratamento são ações que precisam ser reforçadas na rotina da assistência ao paciente com 

HAS35. 

 

Categoria 3: 

 

NECESSIDADE DE MELHORIA PARA SATISFAÇÃO DO TRATAMENTO  

 

Observou-se que a maioria dos participantes entrevistados referiu à necessidade de melhoria 

na assistência ofertada para prevenção e controle da HAS. 

  

Eu acho que tá bom, mas precisar melhorar (F.U.S. 72 anos)”. 

 

“Mais ou menos, deveria ajeitar a gente mais melhor (M.S. 97 anos)”. 

 

“Regular, só gosto porque o agente de saúde vem aqui (M.F.L. 74 anos)”. 

 

“Acho fraco. Acharia melhor se procurasse melhorar a assistência pra nós 

(A.J.S. 65 anos)”. 

 

“Muito bom. Sempre que eu chego eles aferem pressão direito toda vez, tem 

todo processo certo, e não é desde agora não, é desde sempre (M.J.M.O. 66 

anos)”. 

 

A categoria apresentou em grande maioria das respostas dos entrevistados o relato da 

necessidade de melhoria em assistência prestada. No estudo de Campos et. al.36 que avaliou a 

satisfação de idosos com a ESF do município de Fortaleza (CE), o autor relata que a satisfação 

dos usuários com os serviços de saúde decorre principalmente das relações interpessoais entre 

profissionais e usuários, indo além dos aspectos referente à infraestrutura dos serviços de saúde.  

No estudo de Wei37 é destacado pelo autor que a boa relação dos profissionais de saúde 

e usuários pode ajudar na qualidade dos serviços ofertados pela APS, e a continuação do 

cuidado e essa relação interpessoal é a chave essencial para promoção de um sistema de saúde 

eficaz, permitindo uma maior satisfação dos usuários aos serviços de saúde. 

Outros aspectos destacado no estudo de Albuquerque38, que facilita para uma boa 

satisfação dos usuários SUS aos serviços de saúde configura-se como: a boa localização do 

serviço, o curto intervalo de tempo gasto no percurso até a unidade, a menor distância entre a 

unidade e a sua residência e a possibilidade de não utilizar meio de transporte para sua 

locomoção. 
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No estudo de Siqueira et. al.39 que avalia a satisfação de pessoas com deficiência 

realizado nos serviços de atenção primária em saúde no município de Santa Cruz do Sul-RS foi 

possível observar resultados positivos referente à satisfação dos usuários quantos aos serviços 

prestado, apesar das dificuldades enfrentadas é reconhecido pelos usuários a qualidade do 

serviço prestado pela equipe da ESF e os mesmos sentem-se acolhidos pelos profissionais, 

tendo suas necessidades atendidas. 

Referente à insatisfação dos usuários aos serviços de saúde foi analisado em estudos 

realizados no Brasil que tais situações correspondem principalmente pela a falta de organização 

do serviço, a falta de infraestrutura adequada, o agendamento de consulta e referente aos 

horários de atendimentos40, 41. 

Em outro estudo realizado na província de KwaZulu-Natal, na África do Sul, foi possível 

identificar a insatisfação dos usuários idosos decorrente pela a ausência da formação de 

vínculos entre os profissionais de saúde e os usuários, pela demora do tempo de espera no 

agendamento de consultas e a falta da criação de um acesso de prioridade a esse grupo42. 

No estudo de Cruz43, o qual avaliou a satisfação dos usuários dos serviços públicos de 

uma unidade de saúde, evidenciou-se que quanto maior o grau de escolaridade do indivíduo, 

menor era o grau de sua satisfação aos serviços de saúde ofertados por conhecer os seus direitos 

e fazendo exigências referente aos serviços de saúde. Enquanto que os indivíduos com baixa 

escolaridade tendem a sofrer influencias quanto aos serviços prestados, sem realizar exigências 

e questionamentos sobre os seus direitos. 

Diante do contexto exposto e a problemática enfrentada, estudos indicam a importância 

da realização de pesquisas referente à avaliação de satisfação dos serviços de saúde, que resulte 

na melhora da qualidade da assistência prestada, além de que a divulgação dos resultados dessas 

pesquisas possa permitir à indução de gestores e profissionais da saúde para a melhoria das 

ações e serviços de saúde44.  

  

 

CONCLUSÃO 

  

Ao investigar sobre a assistência prestada às Pessoas com Deficiência na Rede de 

Atenção Primária em Saúde do município de Taperoá-PB, através da percepção dos usuários, 

pode-se observar resultados que salientam a importância da implantação de investimentos, por 

parte dos gestores locais, com a finalidade de reduzir as vulnerabilidades ainda existentes no 

serviço de saúde enfrentadas pelas pessoas com deficiência física. 
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Também é importante a realização de um planejamento entre a coordenação da 

secretaria de saúde municipal e os profissionais das unidades em saúde, construindo assim, a 

realização de um serviço de qualidade que promova a realização de práticas que reduzam as 

vulnerabilidades existentes no serviço de saúde.   

Ficou explícito nesta pesquisa, que a APS é essencial na vida dos usuários hipertensos 

com deficiência física, pois é a referência dos usuários na Rede de Serviços de Saúde e, dessa 

forma, deve ser o mais resolutiva possível, fornecendo a atenção necessária aos indivíduos, e 

não somente para a sua enfermidade, mas em todos os lugares, desde a unidade até a residência. 

Espera-se, diante disso, que este estudo sirva de subsídio para os gestores e equipes de 

saúde para que possam nortear a assistência a esses pacientes, no âmbito da atenção primária, 

priorizando o cuidado holístico no intuito de resolver as dificuldades individuais e coletivas dos 

pacientes e que possa garantir a efetividade na terapêutica da HAS.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Ao investigar sobre a assistência prestada às Pessoas com Deficiência na Rede de 

Atenção Primária em Saúde do município de Taperoá-PB, através da percepção dos usuários, 

pode-se observar resultados que salientam a importância da implantação de investimentos, por 

parte dos gestores locais, com a finalidade de reduzir as vulnerabilidades ainda existentes no 

serviço de saúde enfrentadas pelas pessoas com deficiência física. 

Também é importante a realização de um planejamento entre a coordenação da 

Secretaria de Saúde Municipal e os profissionais das unidades em saúde, construindo assim a 

realização de um serviço de qualidade que promova a realização de práticas que reduzam as 

vulnerabilidades existentes no serviço de saúde.   

Ficou explícito nesta pesquisa, que a APS é essencial na vida dos usuários hipertensos 

com deficiência física, pois é a referência dos usuários na Rede de Serviços de Saúde e, dessa 

forma, deve ser o mais resolutiva possível, fornecendo a atenção necessária aos indivíduos, e 

não somente para a sua enfermidade, mas em todos os lugares, desde a unidade até a residência. 

Espera-se, diante disso, que este estudo sirva de subsídio para os gestores e equipes de 

saúde para que possam nortear a assistência a esses pacientes, no âmbito da atenção primária, 

priorizando o cuidado holístico no intuito de resolver as dificuldades individuais e coletivas dos 

pacientes e que possa garantir a efetividade na terapêutica da HAS. 
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APÊNDICE A - Instrumento de coleta de dados 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA 

CENTRO DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS E DA SAÚDE 

ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 

 

PROJETO DE PESQUISA: SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS SUS COM DEFICIÊNCIA 

FÍSICA MOTORA QUANTO À ASSISTÊNCIA DA REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE 

PARA O CONTROLE DA HIPERTENSÃO ARTERIAL SISTÊMICA 

As informações contidas neste questionário permanecerão confidenciais. 

Data da coleta ____/____________/________ 

Pesquisador __________________________________________________ 

PARTE 1 – ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS DO (A) ENTTREVISTADO (A): 

Pseudônimo do entrevistado _____________________________________ 

Endereço ____________________________________________________ 

Sexo ____________________________ Idade ______________________ 

Telefone_____________________________________________________ 

Estado Civil __________________________________________________ 

Escolaridade __________________________________________________ 

Você trabalha _________________________________________________ 

Renda Mensal__________________________________________________ 

PARTE 2 - ACESSO AO TRATAMENTO  

Quando você vai a unidades de saúde para acompanhamento da HAS, quais dificuldades você 

encontra no percurso? 

Se o(a) Sr.(a) passar mal por causa da HAS, consegue uma consulta na unidade de saúde que 

faz tratamento? 

Você já recebeu alguma orientação de profissionais de saúde quanto à realização de dieta e 

atividades físicas? Se SIM, como se dar esse acompanhamento? 

Os profissionais da sua unidade costumam visita-lo (a) em sua moradia para acompanhamento 

de tratamento de HAS? 
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É realizado pela unidade de saúde, que você é acompanhado, ações educativas e palestras para 

melhor compreensão da HAS? 

PARTE 3 - ADESÃO AO TRATAMENTO 

Os profissionais de saúde respondem de forma clara as suas dúvidas quando é feito alguma 

pergunta? 

Os profissionais explicam a importância de seguir o tratamento medicamentoso e não 

medicamentoso indicado para o controle da HAS? 

Os profissionais de saúde conversam sobre a importância do envolvimento da sua família no 

seu tratamento? 

PARTE 4 - SATISFAÇÃO DO TRATAMENTO 

Qual é o grau de sua satisfação referente à assistência da rede de atenção à saúde para o controle 

da hipertensão arterial sistêmica? 
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APÊNDICE B - Termo de compromisso do pesquisador responsável em cumprir os 

termos da resolução 466/12 do CNS/MS 
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APÊNDICE C – Declaração de concordância com projeto de pesquisa 
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APÊNDICE D – Termo de consentimento livre e esclarecido
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APÊNDICE E - Termo de autorização para gravação de voz 

 

Eu, ______________________________________, depois de entender os riscos e 

benefícios que a pesquisa intitulada SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS SUS COM 

DEFICIÊNCIA FÍSICA MOTORA QUANTO À ASSISTÊNCIA DA REDE DE 

ATENÇÃO À SAÚDE PARA O CONTROLE DA HIPERTENSÃO ARTERIAL 

SISTÊMICA poderá trazer e, entender especialmente os métodos que serão usados para a 

coleta de dados, assim como, estar ciente da necessidade da gravação de minha entrevista, 

AUTORIZO, por meio deste termo, os pesquisadores 

_________________________________________ a realizar a gravação de minha 

entrevista sem custos financeiros a nenhuma parte. 

Esta AUTORIZAÇÃO foi concedida mediante o compromisso dos pesquisadores 

acima citados em garantir-me os seguintes direitos: 

1. Poderei ler a transcrição de minha gravação; 
2. Os dados coletados serão usados exclusivamente para gerar informações para a pesquisa 

aqui relatada e outras publicações dela decorrentes, quais sejam: revistas científicas, 
jornais, congressos entre outros eventos dessa natureza; 

3. Minha identificação não será revelada em nenhuma das vias de publicação das 

informações geradas; 

4. Qualquer outra forma de utilização dessas informações somente poderá ser feita 

mediante minha autorização, em observância ao Art. 5º, XXVIII, alínea “a” da 

Constituição Federal de 1988. 

5. Os dados coletados serão guardados por 5 anos, sob a responsabilidade do(a) 

pesquisador(a) coordenador(a) da pesquisa Emerson Eduardo Farias Basílio e após 

esse período, serão destruídos e, 

6. Serei livre para interromper minha participação na pesquisa a qualquer momento e/ou 

solicitar a posse da gravação e transcrição de minha entrevista. 

Ademais, tais compromissos estão em conformidade com as diretrizes previstas na 

Resolução Nº. 466/12 do Conselho Nacional de Saúde do Ministério da Saúde/Comissão 

Nacional de Ética em Pesquisa, que dispõe sobre Ética em Pesquisa que envolve Seres 

Humanos. 

 

Taperoá, _____, de ___________, 2021. 
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_____________________________________________________________________ 

Assinatura do participante da pesquisa 

 

_______________________________________________________________ 

Assinatura e carimbo do pesquisador responsável 
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ANEXO A – Termo de autorização institucional 
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ANEXOS B – Termo de anuência 
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ANEXO C – Parecer consubstanciado do CEP 
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